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2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

19 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Amílcar Salomão Pires Salgado.

Hospital Doutor José Maria Grande

Despacho (extracto) n.o 22 433/2006

Por despacho do secretário-geral da Saúde de 21 de Março de
2006 e de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foram prorrogados os contratos admi-
nistrativos de provimento celebrados com os médicos abaixo indicados,
como internos do internato médico, com efeitos a 27 de Março de
2006, nas seguintes especialidades:

Dr. António Carlos Mayer — medicina interna;
Dr. Gilberto Martinho dos Santos Figueiredo — cirurgia geral.

19 de Outubro de 2006. — O Vogal Executivo do Conselho de
Administração, Joaquim Filomeno Duarte Araújo.

Despacho (extracto) n.o 22 434/2006

Por despacho do conselho de administração do Hospital Doutor
José Maria Grande de 27 de Setembro de 2006 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas), considera-se anulado o concurso
interno geral de admissão a estágio com vista ao provimento na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, da carreira de pessoal técnico
superior, devido à reestruturação dos serviços de saúde, decorrentes
da criação da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano.

20 de Outubro de 2006. — O Vogal Executivo do Conselho de
Administração, Joaquim Filomeno Duarte Araújo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 11 702/2006

Por deliberação do conselho de administração de 19 de Setembro
de 2006, foi nomeado, em comissão de serviço, director de serviço
de cirurgia I, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2006, sem
acréscimo salarial, António Alves Domingues Gomes, chefe de serviço
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar deste Hospital. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Aviso n.o 11 703/2006

Por deliberação do conselho de administração de 3 de Outubro
de 2006, foi nomeada definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, na categoria de assistente de gastren-
terologia, escalão 1, índice 120, da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal deste Hospital, no regime de trabalho de tempo com-
pleto, ficando exonerada do lugar que ocupa, com efeitos a partir
de 6 de Outubro de 2006, data de início de funções, Susana Isabel
Oliveira Lopes, assistente eventual de gastrenterologia do Hospital
de São João, E. P. E. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Aviso n.o 11 704/2006

Por deliberação do conselho de administração de 3 de Outubro
de 2006, foi nomeado definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, na categoria de assistente de neuro-
cirurgia, escalão 1, índice 120, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, no regime de trabalho de dedicação exclu-
siva de quarenta e duas horas, ficando exonerado do lugar que ocupa,
com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2006, data de início de
funções, António Lino Rodrigues Mascarenhas, assistente eventual
de neurocirurgia da Unidade Local de Saúde de Matosinhos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Aviso n.o 11 705/2006

Por deliberação do conselho de administração de 19 de Setembro
de 2006, foi nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-

goria de assessor superior, ramo de farmácia, escalão 1, índice 195,
da carreira de pessoal técnico superior de saúde do quadro de pessoal
deste Hospital, ficando exonerada do lugar que ocupa, com efeitos
à data da aceitação de nomeação do novo lugar, Maria da Graça
Alves Leite de Castro, assessora, ramo de farmácia, da carreira de
pessoal técnico superior de saúde deste Hospital. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Aviso n.o 11 706/2006

Por deliberação do conselho de administração de 3 de Outubro
de 2006, Maria de Fátima Gonçalves de Melo e Sousa, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica deste Hospital, foi nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica, escalão 1, índice 175,
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, ficando exonerada do lugar que ocupa,
com efeitos à data da aceitação de nomeação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 11 707/2006

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED) de 22 de Junho de 2006, ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968,
e nos termos do n.o 7 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso público
para instalar um posto farmacêutico móvel na freguesia de Lon-
gueira/Almograve, concelho de Odemira, distrito de Beja.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação do posto far-
macêutico móvel referido no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelo disposto no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmácias do mesmo concelho;
b) As farmácias dos concelhos limítrofes.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Parque de Saúde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal, número de telefone, se o
tiver, e número de contribuinte, no caso de proprietário de farmácia
em nome individual;

b) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede social
e identificação dos seus sócios, no caso de sociedade de farmácia;

5.1 — O requerimento do proprietário de farmácia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietária da farmácia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a instalação
do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias, outros postos
farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde, extensão
ou estabelecimento hospitalar mais próximos;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposta às farmácias,
postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde,
extensões ou estabelecimentos hospitalares mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações donde resulte a sua
adequação ao fim a que se destina, quer em termos de áreas quer
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em termos das soluções propostas, por forma a assegurar-se uma
assistência farmacêutica de qualidade no quadro das boas práticas
de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equi-
valente que legitime a utilização da instalação por parte do requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal competente;
f) Certidão das três últimas declarações anuais de rendimentos apre-

sentadas para efeitos fiscais, donde conste a facturação da farmácia
e, sendo caso disso, dos postos farmacêuticos móveis ou postos de
medicamentos que dela dependem;

g) Certidão dos descontos efectuados para a segurança social nos
últimos dois anos relativamente aos farmacêuticos, não sendo, quanto
a estes, admitidos intervalos sem descontos superiores a seis meses.

5.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

5.3 — O INFARMED poderá solicitar outros documentos que con-
sidere indispensáveis.

6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes são os previstos

nos n.os 9 e 10 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

10 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco António de Jesus Maria.

Aviso n.o 11 708/2006

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED) de 22 de Junho de 2006, ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e
nos termos do n.o 7 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso público
para instalar um posto farmacêutico móvel na freguesia de Santa
Comba da Vilariça, concelho de Vila Flor, distrito de Bragança.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação do posto far-
macêutico móvel referido no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelo disposto no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmácias do mesmo concelho;
b) As farmácias dos concelhos limítrofes.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Parque de Saúde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal, número de telefone, se o
tiver, e número de contribuinte, no caso de proprietário de farmácia
em nome individual;

b) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede social
e identificação dos seus sócios, no caso de sociedade de farmácia;

5.1 — O requerimento do proprietário de farmácia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietária da farmácia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a instalação
do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias, outros postos
farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde, extensão
ou estabelecimento hospitalar mais próximos;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposta às farmácias,
postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde,
extensões ou estabelecimentos hospitalares mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações donde resulte a sua
adequação ao fim a que se destina, quer em termos de áreas quer
em termos das soluções propostas, por forma a assegurar-se uma
assistência farmacêutica de qualidade no quadro das boas práticas
de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equi-
valente que legitime a utilização da instalação por parte do requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal competente;
f) Certidão das três últimas declarações anuais de rendimentos apre-

sentadas para efeitos fiscais, donde conste a facturação da farmácia
e, sendo caso disso, dos postos farmacêuticos móveis ou postos de
medicamentos que dela dependem;

g) Certidão dos descontos efectuados para a segurança social nos
últimos dois anos relativamente aos farmacêuticos, não sendo, quanto
a estes, admitidos intervalos sem descontos superiores a seis meses.

5.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

5.3 — O INFARMED poderá solicitar outros documentos que con-
sidere indispensáveis.

6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes são os previstos

nos n.os 9 e 10 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

10 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco António de Jesus Maria.

Aviso n.o 11 709/2006

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED) de 12 de Outubro de 2006, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968,
e nos termos do n.o 7 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso público
para instalar um posto farmacêutico móvel na localidade de Requeixo,
freguesia de Requeixo, concelho de Aveiro, distrito de Aveiro.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação do posto far-
macêutico móvel referido no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelo disposto no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmácias do mesmo concelho;
b) As farmácias dos concelhos limítrofes.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido
pelo correio com aviso de recepção, para o Parque de Saúde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal, número de telefone, se o
tiver, e número de contribuinte, no caso de proprietário de farmácia
em nome individual;

b) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede social
e identificação dos seus sócios, no caso de sociedade de farmácia;

5.1 — O requerimento do proprietário de farmácia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietária da farmácia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a instalação
do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias, outros postos
farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde, extensão
ou estabelecimento hospitalar mais próximos;




